
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.237.497 - PR (2011/0033501-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE LONDRINA 
PROCURADORA : RENATA KAWASSAKI SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSEMEIRE APARECIDA DUARTE 
ADVOGADO : RUI SANTOS DE SÁ E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. 
QUEDA DE ÁRVORE EM VEÍCULO AUTOMOTOR. TRIBUNAL DE 
ORIGEM QUE ASSEVERA QUE OS DANOS SÃO PROVENIENTES DE 
CULPA ADMINISTRATIVA. REFORMA DA INDENIZAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.
1. Não há falar em violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, quando o 
aresto recorrido adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo 
desnecessária a manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados 
pelos litigantes.
2. Não é possível acolher a pretensão recursal, no sentido de que o Município de 
Londrina/PR não pode ser condenado ao pagamento de indenização por danos 
materiais em razão de queda de uma árvore em cima do veículo automotor da vítima, 
sem a realização de prévio exame do conjunto fático-probatório dos autos, tendo em 
vista que o acórdão de origem asseverou que a queda da árvore ocorreu por culpa do 
Poder Público. Incide-se, assim, o óbice da Súmula 7/STJ.
3. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige, além da 
indicação dos dispositivos legais violados, a observância do contido nos arts. 541, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, sob pena 
de não conhecimento do recurso.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de abril de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE LONDRINA 
PROCURADORA : RENATA KAWASSAKI SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSEMEIRE APARECIDA DUARTE 
ADVOGADO : RUI SANTOS DE SÁ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Município de Londrina/PR, com base no artigo 557, 

§ 1º, do Código de Processo Civil, em face de decisão resumida da seguinte maneira (e-STJ fl. 

221):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. DANOS DECORRENTES DE 
QUEDA DE ÁRVORE EM VEÍCULO AUTOMOTOR DA VÍTIMA. CORTE DE 
ORIGEM QUE ASSEVERA QUE A QUEDA DA ÁRVORE OCORREU POR 
CULPA DO PODER PÚBLICO. REFORMA DA INDENIZAÇÃO. 
NECESSIDADE DE PRÉVIO EXAME PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Nas razões do regimental, o recorrente sustenta a reforma da decisão agravada por 

entender que sua pretensão não demanda prévio exame probatório para ser acolhida. Defende, 

além de ter demonstrado adequadamente a divergência, que o Tribunal de origem não se 

manifestou acerca de todas questões relevantes para o deslinde da controvérsia, e que não 

poderia ser condenado sem a necessária produção robusta de provas capazes de atestar a 

omissão do Poder Público na prestação de seus serviços.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. 
QUEDA DE ÁRVORE EM VEÍCULO AUTOMOTOR. TRIBUNAL DE 
ORIGEM QUE ASSEVERA QUE OS DANOS SÃO PROVENIENTES DE 
CULPA ADMINISTRATIVA. REFORMA DA INDENIZAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.
1. Não há falar em violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, quando o 
aresto recorrido adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo 
desnecessária a manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados 
pelos litigantes.
2. Não é possível acolher a pretensão recursal, no sentido de que o Município de 
Londrina/PR não pode ser condenado ao pagamento de indenização por danos 
materiais em razão de queda de uma árvore em cima do veículo automotor da vítima, 
sem a realização de prévio exame do conjunto fático-probatório dos autos, tendo em 
vista que o acórdão de origem asseverou que a queda da árvore ocorreu por culpa do 
Poder Público. Incide-se, assim, o óbice da Súmula 7/STJ.
3. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige, além da 
indicação dos dispositivos legais violados, a observância do contido nos arts. 541, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, sob pena 
de não conhecimento do recurso.
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

pretensão não merece acolhida.

A respeito da ocorrência de omissões no Tribunal de origem, sabe-se que é pacífico 

nesta Corte o entendimento de que não está o juiz obrigado a examinar, um a um, os pretensos 

fundamentos das partes, nem todas as alegações que produzem; o importante é que indique o 

fundamento de sua conclusão, que lhe apoiou a convicção no decidir.

Assim, as proposições poderão ou não ser explicitamente dissecadas pelo magistrado, 

que só estará obrigado a examinar a contenda nos limites da demanda, fundamentando o seu 

proceder de acordo com o seu livre convencimento, baseado nos aspectos pertinentes à hipótese 

sub judice e com a legislação que entender aplicável ao caso concreto.
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In casu, o Tribunal estadual analisou integralmente todas as questões levadas à sua 

apreciação, inclusive em sede de embargos de declaração. No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. MAGISTÉRIO SUPERIOR. REAJUSTE DE 28,86%. 
INEXISTÊNCIA DE DIFERENÇAS A RECEBER. ACÓRDÃO 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. 
Observe-se, ademais, que tendo encontrado motivação suficiente para embasar a 
decisão, não fica o órgão julgador obrigado a responder, um a um, os 
questionamentos suscitados pelas partes, mormente se notório seu caráter de
infringência do julgado.
3. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.197.200/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJe 24.11.2011)

PROCESSUAL CIVIL. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AO 
RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRECEDENTES. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458, II, 515, II, E 535, II, 
TODOS DO CPC. OMISSÕES INEXISTENTES. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO.
[...]
2. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na 
medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das questões 
abordadas no recurso.
3. Não ofende os arts. 165 e 458, incisos II e III, do Código de Processo Civil, o 
acórdão que fundamenta e decide a matéria de direito valendo-se dos elementos 
que julga aplicáveis e suficientes para a solução da lide. Agravo regimental 
improvido.
(AgRg no AREsp 39.815/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 
23.11.2011)

Ademais, o Tribunal de origem expressamente asseverou a existência de elementos nos 

autos capazes de demonstrar que o acidente ocorreu porque o Poder Público foi omisso no dever 

de zelar pelas árvores municipais. A propósito, confira-se a seguir (e-STJ fls. 157/158):

Contudo caracterizada está a responsabilidade do Município em sua 
conduta omissiva que, ou pela má prestação dos serviços públicos de 
conservação e manutenção da árvore, ou pela não prestação do serviço público de 
conservação, deixou que a árvore caísse sobre o veículo da apelada, causando-lhe 
prejuízos.

Por outro lado, a defesa não se desincumbiu do ônus da prova (art. 333, II, 
CPC) em desconstituir aquelas produzidas pela autora da demanda.

[...]
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Não há prova nos autos que aponte que no dia dos fatos outras árvores 

também sofreram queda com o temporal reforçando a idéia de que somente a 
árvore em questão não se apresentava "sadia".

Assim, restou bem evidente nos autos a inocorrência de caso fortuito e 
força maior para ensejar a exclusão da responsabilidade civil do Município ora 
apelante.

Dessa forma, não é possível acolher a pretensão recursal, no sentido de que o Município 

de Londrina/PR não pode ser condenado ao pagamento de indenização por danos materiais em 

razão de queda de uma árvore em cima do veículo automotor da vítima, sem a realização de 

prévio exame do conjunto fático-probatório dos autos. Incide-se, assim, o óbice da Súmula 7/STJ.

Por fim, convém ressaltar que a interposição do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional também exige que o recorrente cumpra o disposto nos arts. 541, 

parágrafo único, do CPC, e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ. Assim, considera-se inviável a 

apreciação de recurso especial fundado em divergência jurisprudencial, quando o recorrente não 

demonstrar o suposto dissídio pretoriano por meio: (a) da juntada de certidão ou de cópia 

autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua falta, da declaração pelo advogado da 

autenticidade dessas; (b) da citação de repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que o 

acórdão divergente foi publicado; (c) do cotejo analítico, com a transcrição dos trechos dos 

acórdãos em que se funda a divergência, além da demonstração das circunstâncias que 

identificam ou assemelham os casos confrontados, não bastando, para tanto, a mera transcrição 

da ementa e de trechos do voto condutor do acórdão paradigma. Nesse mesmo sentido, confira o 

seguinte julgado: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. (PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. NÃO INDICAÇÃO DOS MOTIVOS DA 
VIOLAÇÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N.º 284/STF. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. INOCORRÊNCIA. ALÍNEA "C". 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE OS ARESTOS CONFRONTADOS. NÃO 
CONHECIMENTO. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO 
DE IMPROBIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
CIÊNCIA PELO TITULAR DA DEMANDA. ACÓRDÃO MANTIDO. 
[...] 
9. A interposição do recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional 
exige do recorrente a comprovação do dissídio jurisprudencial, cabendo ao 
mesmo colacionar precedentes jurisprudenciais favoráveis à tese defendida, 
comparando analiticamente os acórdãos confrontados, nos termos previstos no 
artigo 541, parágrafo único, do CPC. 
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10. Visando a demonstração do dissídio jurisprudencial, impõe-se indispensável 
avaliar se as soluções encontradas pelo decisum embargado e paradigmas tiveram 
por base as mesmas premissas fáticas e jurídicas, existindo entre elas similitude 
de circunstâncias. 
11. In casu, não há similaridade, indispensável na configuração do dissídio 
jurisprudencial, entre o acórdão tomado como paradigma, do STF, julgado em 
02.08.1960, tratou da prescrição de ato de improbidade previsto no art. 11, da 
CLT e o acórdão recorrido, que decidiu acerca da prescrição da ação de 
improbidade prevista no art. 23, II, da Lei n.º 8.429/92. [...] 5. Embargos de 
declaração rejeitados. 
(EDcl no REsp 999.324/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 17.12.2010) 

Na hipótese examinada, verifica-se que o ora recorrente limitou-se a transcrever a 

ementas e trechos dos julgados paradigma, não atendendo aos requisitos estabelecidos pelos 

dispositivos legais supramencionados, restando ausente o necessário cotejo analítico a comprovar 

o dissídio pretoriano. Assim, é descabido o recurso interposto pela alínea c do inciso III do art. 

105 da Constituição Federal.

Ante o exposto, o agravo regimental NÃO deve ser PROVIDO.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0033501-2 REsp 1.237.497 / PR

Números Origem:  15508                 1552008               2008155               6241496               624149600             
624149601             624149602

PAUTA: 02/04/2013 JULGADO: 02/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE LONDRINA
PROCURADORA : RENATA KAWASSAKI SIQUEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ROSEMEIRE APARECIDA DUARTE
ADVOGADO : RUI SANTOS DE SÁ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE LONDRINA
PROCURADORA : RENATA KAWASSAKI SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSEMEIRE APARECIDA DUARTE
ADVOGADO : RUI SANTOS DE SÁ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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